
ATA DA 3 12°  SESSÃO
D A SE G U N D A C ÂMAR A  D A J U N TA D E  R E C U R SO S  AD MIN ISTR A TIV O S

TR I B U TÁ R I O S  -  J U R AT

Data : 24  de Agosto  de 2021 Local :  P lenário  da JURAI' . Horá rio :
14h.

Re união  n° 31/2021

Presente s : Evani ldo  Si lva Lins Junio r, Vera Lúcia Ribei ro  de Souza, Roniel  Vieira dos Anjos, Gui lherme
Ramos da Cunha e Franciel i Crist ini  Schu ltz.

Presidiu  os t rabalhos o  Presidente das Câmaras de Ju lgamento  o Sr. Maico  Bet toni , e Secretariou  a Sra.
Sahmara Liz Bo temberger.

Pauta: 1 -  Apr ova çã o da  Ata  da  Ses sã o  a nt er io r ; 2  -  Ju l ga me nt o de Processos e 3 - Apr ova çã o de
ementas/Acórdãos.
De libe raçõe s : 1 -  Apr o vaç ã o da ata da sessão anterior. 2  - Ju lgamento de Processos: Processo n°

1786 /2019 /JURAT, pro toc o lado  sob o n° 49379 / 2019 , e m que  é  re c o rre nte  S ilv ia  B ae c hto ld, se ndo

re la to r Guilhe rme  Ra mos da  Cunha . Assunt o :  Ise nç ão do  IP TU /2020 . SEI 19 .0 .099384 -5. O relato r

Gui lherme Ramos da Cunha fez a lei tu ra do  relató rio . Passada a palavra à Defensora da Fazenda Públ ica,

Dra. Franciel i  Crist ini  Schu l tz, que se manifestou  no  sent ido  de conhecer da reclamação  e no  méri to  ne-

gar- lhe provimento . Esclareceu  que não  foram cumpridos os requ isito s do  art igo  2 , II, LC 79 /99 , já que a

reclamante é proprietária de 2  (do is) imóveis, confo rme matrículas anexas aos au tos. Passadas as discus-

sões, o  relato r  exarou  seu  vo to  no  sent ido  de conhecer da reclamação  e no  méri to negar-lhe provimento ,

visto  que a reclamante é proprietária de do is imóveis. Enfat izou que ainda que as ci rcunstâncias fát icas

indiquem que a Re clamante  possua o  domíni o  de ape nas um im óvel , le galmente  é propr ietária de do is.

Sendo  proprietária de do is imóveis, po r sua vez, não  faz ju s à imunidade indicada no  art .  2 °, inciso  II,  da

Lei  Complem entar  Muni cipal  n" 7 9 /99 , inte rpretada l i teralment e, como ma nda o  art . 111 , inciso  II,  do

Código  Tribu tário  Nacional . Part icipou  da sessão  a Sra. Si lvia Baechto ld que alegou  que ainda não  con-

segu iu  fazer o  desmembramento  do  imóvel  da qual  ela e sua i rmã são  proprietárias po r usu fru to . Após a

manifest ação  da reclaman te, a De fensora da Faze nda Públ ica mant eve seu  posicionamento . O ju lgador

Roniel  Viei ra dos Anjos acompanhou  o  vo to  do  relato r . O ju lgador Evani ldo  Si lva Lins Junio r  acompa-

nhou o  vo to  do  relato r. A julgadora Vera Lúcia Ribei ro  de Souza acompanhou  o  vo to do relato r . Dec isão:

Acordar am os membro s da 2"  Câmar a da J unta de  Recur sos Administ r at ivos  Tribu tários -  JURAT, por

unanimidade de vo tos, co nhecer da reclamação  e no  méri to  negar-lhe provimento , nos termos do  vo to do
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Relato r. Proc esso n° 1719 /2019 /J U RAT, pro toc o lado  sob o n° 30496/2019 , em que  é  re c orre nte Espó-

lio  de  Ce lino  He rmóge ne s da  S ilva , se ndo  re la to r Evani ldo  S ilva  L ins Junio r . Assunto :  Re v isão  do

IP TU . SE I 19.0.015970-5 . O relato r Evanildo Silva Lins Junio r  fez a leitu ra do relató rio . Passada a pala-

vra à Defensora da Fazenda Públ ica, Dra. Franciel i  Crist ini  Schu l tz, que se manifestou  no sentido  de que

as respost as fo rnec idas pela  Unidade de Gestão  da Arrec adação  nã o  fo ram s u ficiente s. O pedi do  do  re-

querimento  do  contr ibu inte era de que houvesse a exclusão de uma unidade au tônoma já que a área ter ia

sido  desapropriada pela mu nicipal idade. Em r espost a, a Se cre tar ia da Faze nda  apena s in fo r mou  qu e a

área está compat ível  com a imagem do  imóvel . Em discussão , a Defensora da Fazenda Públ ica info rmou

que o  melhor seria enviar  o  processo  para o  Cadast ro  Técnico  para averiguações, e visto ria in loco. Pas-

sadas as discussões, o relato r exarou  seu  vo to  no  sent ido  de reto rnar  o  processo ao  seto r competente para

as averiguações ne cessárias ao  ente ndimento  do  caso . Esteve prese nte na sessã o  o  Sr. Deja i r  Cel ino  da

Si lva, po rém não  houve manifestação  já que a baixa em di l igência fo i  a medida aco rdada pelos ju lgado-

re s. P roce sso n° 1652 /201 9 / JUR AT, pro toc o lado  sob o  n° 13536 /2019 , e m que  é  re co rre nte  Inst ituto

de  Cul tura  e  Educ aç ão , se ndo rel ato ra  Ve ra Lúc ia  Ribe iro  de  Souza . Assunto :  Imunidade / Isenção

de  ISS. A relato ra Vera Lúcia Ribeiro  de Souza fez a lei tu ra do  relatório . Passada a palavra à Defensora

da Fazenda Públ ica, Dra. Francieli  Crist ini  Schu ltz, que se manifestou  no sent ido de não  conhecer da re-

clamação  já que intempest iva. Após as discussões, a relato ra leu  seu  vo to  no  sent ido  de não conhecer da

reclamação  já que intempest iva. Devidamente int imado , o  reclamante não  compareceu  a presente sessão .

O ju lgador Gu i lherme Ramos da Cunha acompanhou  o  vo to  do  relato r. O ju lgador Roniel  Viei ra dos An-

jos abriu  di vergência vez que há r asu ra no  co mprovante de  entrega do  co rreio , desta fo rma,  vo tou  pela

superação  da intempest ividade e pela anál ise do  méri to . O ju lgador Evani ldo  Si lva Lins Junio r  acompa-

nhou  o  vo to  divergente do  ju lgador Roniel  Viei ra dos Anjos. Com o  empate, o  Presidente Maico  Bet toni

exarou  seu  vo to  minerva no  sentido  de superar  a divergência, anal isando  o  méri to  do  pedido . Superada a

intempest ividade, passou-se a análise do  mérito . A relatora Vera Lúcia Ribei ro de Souza votou no sent ido

de conhecer da reclamação  e no  méri to  negar-lhe provimento . Info rmou  em seu  vo to  que o  propósi to  da

contr ibu inte não  é o  ensino em si,  não havendo  como lhe conceber a imunidade pelo mero fato  de atender

os requ isi to s do  art . 14  do  CTN na med ida em que a sua  essência não  se  amolda ao  art . 150 , VI, "c", da
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Consti tu ição  Federal .  Ressal tou que acertada a auto ridade f iscal ,  quando  destaca a necessidade de atendi-

mento  aos arts.  205  e 209  da Const i tu ição Federal ,  aos disposi t ivos infraconst i tucionais de diret r izes da

educação  e a au to rização  pelo  poder públ ico . O ju lgador Gu i lherme Ramos da Cunha acompanhou  o vo to

da relato ra na sua integral idade. O ju lgador Roniel  Viei ra dos Anjos acompanhou  o  vo to  da relato ra. O

ju lgador Evanildo  Si lva Lins Junio r acompanhou  o vo to da relato ra . De cisão: Acordara m os mem bros da

2a Câmara da Junta de Recursos Administ rativos Tributários -  JURAT, por maioria de vo tos, superar a in-

tempes t ividade pa ra co nhecer  da r eclama ção , e no  m éri to , po r unani midade  de vo tos, negar -lhe p rovi-

mento , nos termos do voto da Relato ra. Proc esso n° 1715/2019 /J UR AT, pro toc o lado sob o n°

15902 /2019 , e m que  é  re c o rre nte  B oa  Vista  P lanta s  Orname nta is Ltda  Me , se ndo  re la to r Evanildo

Silva  Lins J unio r . Assunto :  Ise nç ão do  IPTU/2018 . O relato r  Evani ldo  Si lva Lins Juni o r  fez a lei tu ra

do  relató rio . Pass ada a palavra à D efensora da Fazenda Públ ica, Dra. Franciel i  Crist in i  Schu l tz, que se

manifes tou  no  sent ido  de co nhecer  da rec lamaçã o  e no  méri to  negar- lhe pr oviment o . Esc lareceu  que a

at ividade prepo nderante é a co mercial  e não  a produção  ru ra l ,  e que há pr ovas su ficiente s no  processo .

Passada às discussões, o  relato r  pro feriu  o  seu  vo t o  no  sent ido  de conhecer da reclamação  e no  méri to ,

negar-lhe provimento . Sal ientou  qu e no  que tange o  pedido  al ternat ivo  de exclusão  da área de pro teção

permanente existente no  imóvel , da base de cálcu lo  do  IPTU, não  veri f icou o  atendimento  ao  §2°, do  art .

10 , da Lei  Complementar  Municipal  n° 79 /1999 , mais precisamente, não  fo i  comprovada a averbação  da

área na matrícu la do  imóvel . Devidamente int imado ,  o  reclamante não  compareceu  a presente sessão . O

ju lgador Roniel  Viei ra dos Anjos divergiu  parcialmente quanto  ao  conhecimento  da reclamação , entendo

que não  havia contencioso  quanto  ao  pedido de exclusão  da área de pro teção  ambiental ,  visto  que não  fo i

vent ilado no  pedido  de  rev isão  do IPTU. Ainda, fez menção  ao Memorando n. 147  constante nas f l s.

80 /81 que o  contr ibu inte deixa claro  que não  há manejo  do  so lo , ainda, mencionou  que este processo não

er a de com pet ência  da F undaç ão 25 de Julho, visto que  j á es ta va abar ca do pelo Decreto Municipal

21681/2013, §  3, ar t.  2 °, não  sendo necessário  o  ci tado parecer  emit ido  por técnicos da Fundação . O ju l -

gador Gu i lherme Ramos da Cunha acompanhou  o  vo to  do  relator  com os acréscimos do  ju lgador Roniel

Vieira dos Anjos. A ju lga dor a V era  Lú cia Ribeiro de Souza acompanhou o voto do relator, com os

acréscimos do  julgador Roniel  Viei ra dos Anjos. Dec isão: Acordaram os membros da 2a Câmara da Junta
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de Recursos Administ rat ivos Tribu tários -  JURAT, por maio ria de vo tos (3x 1 ) , conhecer da reclamação  e

no méri to , po r unanimidade de votos, negar-lhe provimento , nos termos do voto do Relato r  com os

acréscimos do  ju lgador Roniel  Vieira dos Anjos. Proc esso  n° 1826 /2020 /J UR AT, pro toc o lado sob o  n°

54913 /2019 , e m que  é  re c o rre nt e  Co l le y  Emba lage ns  Lt da ,  se ndo  re la to r Ve ra  Lúc ia Ribe iro de

Souza . Assunto : Impugnação  da  no tif ic ação  de  tributos n° 177 /2019 . A relatora Vera Lúcia Ribei ro  de

Souza fez a lei tu ra do  relatório. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública, Dra. Franciel i Cristini

Schu l tz, que se manifestou  no  sent ido de conhecer da reclamação  e no  méri to  negar-lhe provimento  para

a manu tenção  da no t if icação  de tr ibutos n° 177 /2019, nos termos do  parecer f iscal .  Passada às discussões,

a relato ra pro feriu  o  seu  vo to  no  sent ido  de conhecer da reclamação  e no  méri to , negar-lhe provimento ,

ainda info rmo u  que o  lanç amento  f isca l  está em co nsonância co m o  entendim ento  de amba s as câmaras

desta Junta, ci tando  os Acórdãos 21 /2021 , 35 /2021 e 71 /2016 . Devidamente int imado , o  reclamante não

compareceu  a pres ente sessão . O j u lgador Gu i lherm e Ramos da Cunha acompanhou  o  vo to  da relato ra.

O ju lgador Roniel Vieira dos Anjos acompanhou  o  vo to  da relato ra. 0  julgador Evani ldo  Si lva Lins Juni-

or  acompanhou  o  vo to da relato ra. Dec isão: Acordaram os membros da 2a Câmara da Junta de Recursos

Admini st rat ivos Tribu tário s -  J URAT,  por unani midade  de vo tos,  conhecer da re clama ção  e  no  m éri to

negar-lhe provimento, nos termos do  vo to  do  Relato r . Proce sso n° 2037 /2021 /JURAT, pro toc o lado  sob

o n° 24460 /2021 , e m que  é  re c o rre nte Vicente D'Aquino  Ne to , se ndo  re la t o r Guilhe rme  R amos  da

Cunha . Assunto : Ise nç ão do  IPTU. SEI 21 .0 .052257-9 . O relato r  Gu i lherme Ramos da Cunha fez a lei -

tu ra do relató rio . Passada a palavra à Defensora da Fazenda Públ ica, Dra. Franciel i  Crist ini  Schu l tz, que

se manifes tou  no  sen t ido  de co nhecer da reclamação  e no  méri to  dar- lhe  proviment o . Com bas e no  art .

7°, Lei  Complementar n° 66 /98 . Passada às discussões, o  relator  pro feriu  o seu voto  no  sent ido  de conhe-

cer  da reclamação  e no  méri to , dar- lhe provimento , acrescentou que como os débi tos no  nome de AZ LD

Empreendimentos estavam com a exigibi l idade suspensa, este seria mais um mot ivo  para ser  dado  provi-

mento  à Reclamação  a f im de reconhecer a i legal idade da compensação  de o fício  e, consequentemente, o

direi to  de o  Reclamante receber a rest i tu ição  plei teada. Devidamente int imado, o  reclamante não  compa-

receu  a presente sessão . O ju lgador Roniel  Viei ra dos Anjos acompanhou o  vo to  do  relato r  e acrescentou

1 que não  houve mudança de cri tér io  ju rídico , houve um lapso , um equ ívoco , uma inobservância. Sobre a
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decisão  l iminar, ressal tou  que não  há provas de que a Fazenda fo i  cient i f icada dessa decisão  l iminar. O

ju lgador Evan i ldo  Si lva Lins Junio r  ac ompanhou  o  vo to  do  relat o r . A ju lgado ra Vera Lúci a Ribei ro  de

Souza acompanhou  o vo to  do  relato r . Dec isão: Acordaram os membr os da 2 '  Câmara da Junta de Recur-

sos Administ rativos Tributários -  JURAT, por unanimidade de vo tos, conhecer da reclamação  e no  méri to

dar-lhe provimento , nos termos do  vo to  do  Relato r . 3  -  Aprovação de  Eme ntas /Acó rdão s : Ac órdão  n°

116 /2021  - Processo  n° 1786 /2019/JURAT, pro toco lado  sob o  n° 49379 /2019, em que é reco rrente Si lvia

Baechto ld, sendo  relato r  Gu i lherme Ramos da Cunha. Assunto :  Isenção  do  IPTU/2020 . SEI 19 .0.099384-

5 ; Acórdão  n° 117 /2021  -  Processo  n° 1652 /2019 /JURAT, pro toco lado  sob o  n° 13536 /2019 , em que é

recorrente Insti tu to de Cu l tu ra e Educação , sendo  relato ra Vera Lúcia Ribei ro  de Souza. Assunto :  Imuni-

dade/Isenção de ISS; Ac ó rdã o n° 118 /2021 - Processo n° 1715 /2019/JURAT, protocolado sob o n°

15902 /2019 , em que é reco rrente Boa Vista P lantas Ornamentais Ltda Me, sendo  relator  Evani ldo  Si lva

Lins Junio r . Assunto : Ise nçã o  do  IPTU/ 201 8 ; Ac órdão n° 119/2021  -  Pr ocesso  no 1826/2020 /JURAI',

pro toco lado  sob o  n° 549  1  3 /20 1 9, em que é recorrente Co lley Embalagens Ltda, sendo relato r Vera Lúcia

Ribeiro  de Souza. Assunto :  Impugnação  da no t i f icação  de tr ibu tos n° 177 /2019; Acórdão n° 120 /2021  -

Processo  n° 2037/2021 /JURAI' , pro toco lado  sob o  n° 24460 /2021, em que é reco rrente Vicente D'Aquino

Neto , sendo  relato r  Gu i lherme Ram os da Cunha . Assunto : Isençã o  do  IPTU. SEI 21 .0.052257-9 . Nada

mais havendo  a t r atar  eu , Sa hmara  Liz B o temberger,  lavr o  e as sino  a pres ente ata ac ompanhada do  Sr.

ulgamento  e demais presentes.
Jo invi lle, 24-de Agos o de 2021

Maico Be oni Sahmara Liz Bòtemhenber
u 1) Secretária da JURAT

Guilherme Ramos da Cunha

Vera Lúcia Ribeiro de Souza

Roniel Vieira dos Anjos

Francieli Cristini Schultz'
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